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RESUMO 
 
 
 
 

O presente trabalho analisa as formas de enfrentamento ao fenômeno da 

corrupção no Brasil, por meio do Direito penal eleitoral, após a redemocratização 

trazida pela nova ordem constitucional, a partir de 1988. O enfrentamento da 

corrupção se dá por diversos meios, tanto preventivos (conscientização, controle 

social, transparência, parâmetros de integridade) quanto repressivos (sanções 

cíveis, administrativas e penais), esta pesquisa tem como objeto de estudo as 

formas de repressão judicial, instauradas pelo Direito Penal e Penal Eleitoral. Para 

isso, analisa as modalidades de financiamento de campanhas eleitorais e de 

prestação de contas eleitorais do sistema brasileiro e quais ensejam 

irregularidades que possam ser consideradas potencialmente criminosas, 

vinculadas à corrupção e a crimes eleitorais. Realiza um estudo do conjunto 

normativo instituído e das principais análises doutrinárias sobre o tratamento 

jurídico da corrupção, o financiamento das campanhas eleitorais no Brasil e os 

aspectos, funções e competências da Justiça Eleitoral, para o julgamento de crimes 

comuns conexos aos crimes eleitorais.  

 

Palavras-chave: Financiamento de campanha eleitoral; crime eleitoral; corrupção; 

falsidade ideológica eleitoral; competência judicial. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 

This work aims to study the ways to face corruption in Brazil, through the ways of 

criminal electoral law, brought with the democratization by the Constitution of 1988. 

There are many ways to face corruption, by preventing (awareness, social control, 

transparency, integrity parameters) and repressing (civil sanctions, administrative 

sanctions, and criminal sanctions). The research’s main objective is to analyse the 

ways of judicial repression allowed by criminal law and electoral criminal law. For 

this very reason it is necessary to study the ways of financing electoral campaigns 

and electoral accontability according with the brazilian system and which can give 

rise to irregularities that can be considered potentially criminal, linked to corruption 

and electoral crimes. It is a study of the normative set and the main doctrinal 

analysis about the legal instruments to deal with corruption, financing electoral 

campaigns, the role of the brazilian Electoral Justice to process and judge the 

common crimes related with the electoral crimes. 

 

 

Keywords: Financing electoral campaign; electoral crime; corruption; electoral 

ideological falsehood, judicial competence. 
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INTRODUÇÃO 

 
A corrupção configura-se em um fenômeno difundido nos mais variados 

espaços e tempos históricos, sendo um tema muito caro de análise, 

independentemente do “quando” e de “onde”. Porém, ao se transportar o tema 

para o Brasil, ele se intensifica, exatamente por ser um problema que, há muito, 

ocupa, mistura-se e, muitas vezes, direciona a prática de determinados agentes 

nas variadas instituições sociais. 

Em que pese o equivocado - e reiterado - discurso sintetizado na frase 

“todo político é corrupto”, como em outras similares, não há como negar que a 

prática da corrupção se faz presente, também, nas instituições políticas, que 

pode se configurar um espaço favorável a práticas comportamentais corruptas.  

A partir da reabertura democrática, com a Constituição de 1988, o 

aparelho estatal e o seu sistema normativo é ressignificado, especialmente 

porque a construção da nova ordem constitucional privilegia as formas de 

participação cidadã, as maneiras de controle social, criação de mecanismos de 

transparência governamental, o acesso a dados e orçamento, o accountability, 

a promoção de programas de integridade empresarial e compliance e todas 

essas ferramentas são importantes formas de prevenção e de enfrentamento às 

formas de corrupção. 

Paralelo a isso, consolida-se um conjunto de ações de combate à 

corrupção também por meio de repressão e punição de atos ilícitos, com 

medidas de caráter administrativo, civil e penal, culminando com a percepção de 

que não é um fenômeno a ser combatido apenas dentro das fronteiras do país. 

A partir daí, deu-se a consolidação de um aparato normativo, com medidas 

administrativas, legais, institucionais e a adesão a convenções internacionais de 

enfrentamento e combate à corrupção.  

Desse modo, contextualizar e fundamentar a prática da corrupção no 

Brasil traz em si uma parcela relevante de justificativa deste estudo. Porém, há 

que se estabelecer recortes a fim de se delimitar e tornar mais claros seus 

objetos. Um desses recortes diz respeito à prática corruptiva na política brasileira 
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materializada nas campanhas eleitorais, seja por meio de doações eleitorais 

paralelas, seja no cometimento de outros crimes, conexos a crimes eleitorais.  

E, a partir daí, faz-se possível trazer o(s) problema(s) central(is) que 

perpassam essa pesquisa, a saber: Como é feito o tratamento jurídico (penal e 

processual) dos crimes de corrupção, quando conexos com campanhas 

eleitorais? De que forma as práticas relacionadas às doações eleitorais 

irregulares, denominadas de “caixa 2” são tratadas pelo sistema jurídico 

brasileiro? Quais os debates sobre a dinâmica das competências do Poder 

Judiciário para processo e julgamento de crimes comuns conexos com crimes 

eleitorais?  

Assim, mediante um estudo doutrinário e jurisprudencial, através do 

método dedutivo, examinando de forma criteriosa o entendimento de autores e 

Tribunais, além de pesquisa bibliográfica de artigos científicos e obras 

pertinentes ao tema, procedeu-se a uma construção teórica ao longo de três 

capítulos, estruturando, assim, os objetivos específicos.  

Dessa forma, o capítulo 1 traz a compreensão do significado e das 

práticas corruptivas no Brasil, traçando um breve histórico sobre a corrupção ao 

longo do tempo, perpassando a colônia, o império e a república, quando se 

verifica que eram variadas as formas de corrupção, porém não estavam 

conectadas a candidaturas justamente porque a forma de exercício cidadão não 

se dava por meio de eleições diretas. O contexto de reformas do Estado 

brasileiro na constituinte, bem como a mudança no formato da democracia, com 

a abertura política e a divisão estabelecida de competências conferidas ao Poder 

Judiciário, bem como o arranjo estabelecido para as eleições foram examinados 

para uma subsequente análise do aparato normativo e institucional de 

enfrentamento e combate à corrupção da ordem jurídica brasileira  

O Capítulo 2 trata da questão do financiamento das campanhas eleitorais 

e das formas de doações eleitorais irregulares, trazendo conteúdos referentes 

ao abuso do poder econômico nas eleições, à diferença entre os significados de 

corrupção prevista no Código Penal para a corrupção eleitoral e, também, 

trabalhando a relação do “caixa dois” com os crimes de falsidade ideológica 

eleitoral. 

No capítulo 3 será discutida a competência da Justiça comum e justiça 

eleitoral, bem como abordados cinco casos específicos de ações penais 
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consideradas exemplificativas da forma como tem-se apresentado o tema 

atualmente, entendendo-os enquanto acontecimentos investigativos 

diferenciados no que se refere às competências da justiça (se comum ou 

eleitoral) quanto ao julgamento de crimes comuns conexos aos crimes eleitorais, 

são eles: as ações penais eleitorais contra ex Governador Antony Garotinho e a 

ex prefeita Rosinha Garotinho; o ex governador Geraldo Alckmin; a ex-deputada 

estadual Ana Lúcia Dermani; para então tratar da decisão do Supremo Tribunal 

Federal, quando da discussão sobre a competência Judicial, colacionada no 

Inquérito 4435/2019, que respeita ao julgamento do ex-prefeito do Rio, Eduardo 

Paes, e do deputado federal Pedro Paulo de Carvalho Teixeira, além de, por fim, 

comentar sobre os efeitos da decisão deste Inquérito, usando como exemplo o 

processo do ex-governador Eduardo Azeredo. Isto feito, serão correlacionados 

os principais debates desses processos, analisando seus pontos em comum, 

entre outros aspectos relevantes para que que se possa, então, explicitar a 

conclusão construída a partir do objetivo posto inicialmente.  
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